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Memorando 154: SEMMA / P.A. nº 9300/2022 

Patrocínio, 25 de junho de 2026. 

 

Para: Controle Processual 

Amanda Luisa G. Pereira Botelho (Supervisora de Setor) 

 

Assunto: Processo Ambiental 9.300/2022 – FREDERICO DE QUEIROZ ELIAS  

 

Prezada, 

O processo administrativo nº 9.300/2022 formalizado em 20/02/2022, trata-se de 

solicitação de licença de operação para o empreendimento Fazenda Bom Jardim I e II – 

matrículas 28, 1.734, 5.089 e 5.096 na modalidade Licença Ambiental Concomitante 2 (LAC-

2).  

Em 22/07/2024 foram solicitadas informações complementares, por meio do Ofício nº 

233/2024, recebido pela consultoria ambiental no dia 23/07/2024, com prazo de sessenta (60) 

dias para apresentação.  

Mediante OF Agrosolos Nº 176/2024, recebido em 20/09/2024 foi solicitada a 

prorrogação de prazo por mais 60 dias para resposta. Posteriormente, em 03/12/2024 foi 

solicitada nova prorrogação de prazo, via OF Agrosolos Nº 235/2024. Em 20/03/2025 foi 

solicitado o sobrestamento do referido processo devido à necessidade de regularização da 

área de reserva legal do imóvel. 

A DN nº 217/2017, em sua Seção II - Das informações complementares, Artigo 26:  

Art. 26 – Durante a análise do processo de licenciamento ambiental, caso seja 

verificada a insuficiência de informações, documentos ou estudos apresentados, 

o órgão ambiental estadual deverá exigir sua complementação, exceto nos casos 

que ensejem o arquivamento ou o indeferimento de plano. 

§1º – As exigências de complementação de que trata o caput serão comunicadas 

ao empreendedor em sua completude uma única vez, ressalvadas aquelas 

decorrentes de fatos supervenientes verificados pela equipe técnica e 

devidamente justificados nos autos do licenciamento ambiental. 

§2º – Caso o órgão ambiental solicite esclarecimentos adicionais, documentos 

ou informações complementares, o empreendedor deverá atender à solicitação 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da respectiva 

notificação, admitida prorrogação justificada por igual período. 

§3º – Até que o órgão ambiental se manifeste sobre o pedido de prorrogação de 

prazo estabelecido no §2º, fica este automaticamente prorrogado por mais 60 

(sessenta) dias, contados do término do prazo inicialmente concedido. 
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§4º – O prazo previsto no parágrafo anterior poderá ser sobrestado quando os 

estudos solicitados exigirem prazos para elaboração maiores que os previstos no 

§2º, desde que o empreendedor apresente o cronograma de execução, a ser 

avaliado pelo órgão ambiental estadual.  

O Decreto Estadual nº 47.383, de 02/03/2018, em sua Subseção II - Do Processo 

Administrativo de Licenciamento Ambiental, em seu Artigo 23: 

Art. 23 – Caso o órgão ambiental solicite esclarecimentos adicionais, 

documentos ou informações complementares, inclusive estudos específicos, o 

empreendedor deverá atender à solicitação no prazo máximo de sessenta dias, 

contados do recebimento da respectiva notificação, admitida prorrogação 

justificada por igual período, por uma única vez. 

§ 1º – As exigências de complementação de que trata o caput serão comunicadas 

ao empreendedor em sua completude, uma única vez, ressalvadas aquelas 

decorrentes de fatos supervenientes verificados pela equipe técnica e 

devidamente justificados nos autos do licenciamento ambiental. 

§ 2º – O prazo previsto no caput poderá ser sobrestado quando os estudos 

solicitados exigirem prazos para elaboração superiores, desde que o 

empreendedor apresente o cronograma de execução, a ser avaliado pelo órgão 

ambiental competente. 

§ 2º – O prazo previsto no caput poderá ser sobrestado por até quinze meses, 

improrrogáveis, quando os estudos solicitados exigirem prazos para elaboração 

superiores, desde que o empreendedor apresente justificativa e cronograma de 

execução, a serem avaliados pelo órgão ambiental competente. (Redação dada 

pelo Decreto nº 47.837, de 09 de janeiro de 2020) 

 Salienta-se que o empreendedor formalizou um novo processo em 08/06/2026, 

conforme P.A. nº 27.608/2025 de mesmo teor, com acréscimo do licenciamento ambiental do 

empreendimento. 

Sendo assim, considerando que já passou o prazo de sobrestamento de quinze meses e 

que as informações complementares necessárias para a análise não foram apresentadas, 

solicita-se avaliação quanto à possibilidade de arquivamento do Processo Administrativo de 

nº 9.300/2022, do empreendedor Frederico de Queiroz Elias.  

Atenciosamente, 

 VIA ORIGINAL ASSINADA E ARQUIVADA NA SECRETARIA 

________________________________ 

Elisiane D Rocha 

Analista Ambiental 

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-nova-min.html?tipo=DEC&num=47837&comp=&ano=2020&texto=original
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-nova-min.html?tipo=DEC&num=47837&comp=&ano=2020&texto=original
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PARECER JURÍDICO Nº.: 094/2026 

MEMORANDO 154 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 9300/2022 

REQUERENTE: FREDERICO DE QUEIROZ ELIAS 

 

 

Versam os autos sobre a análise jurídica acerca da possibilidade de 

arquivamento do Processo Administrativo nº 9.300/2022, formalizado em 20/05/2022, cujo 

objeto consiste na solicitação de Licença Ambiental Concomitante – LAC-2 (Licença de 

Operação) para o empreendimento Fazenda Bom Jardim I e II, matrículas nº 28, 1.734, 

5.089 e 5.096, de titularidade do empreendedor Frederico de Queiroz Elias. 

Verifica-se dos autos que, no curso da instrução processual, foi expedido o 

Ofício nº 233/2024, em 22/07/2024, recebido pela consultoria ambiental em 23/07/2024, 

por meio do qual foram solicitadas informações e documentos complementares 

indispensáveis à adequada análise do requerimento, sendo concedido prazo de 60 

(sessenta) dias para atendimento. Posteriormente, o empreendedor requereu a 

prorrogação do prazo por intermédio do Ofício Agrosolos nº 176/2024, protocolado em 

20/09/2024, bem como nova prorrogação por meio do Ofício Agrosolos nº 235/2024, em 

03/12/2024. Na sequência, em 20/03/2025, foi requerido o sobrestamento do processo 

administrativo em razão da necessidade de regularização da área de Reserva Legal do 

imóvel.  

Conforme informado pela equipe técnica, decorreu período superior ao prazo 

máximo de 15 (quinze) meses admitido pelo art. 23, §2º, do Decreto Estadual nº 

47.383/2018 para manutenção do sobrestamento, sem que fossem apresentadas as 

informações complementares necessárias ao prosseguimento da análise técnica do 

requerimento. 

Consta, ainda, que o empreendedor formalizou novo processo administrativo 

em 08/06/2026, sob o nº 27.608/2025, contemplando o mesmo empreendimento e o 

mesmo objeto do presente feito, acrescido do pedido de licenciamento ambiental, 

circunstância que demonstra a intenção de prosseguir com a regularização ambiental 

mediante processo atualizado, contendo informações mais recentes e aptas à apreciação 
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técnica e jurídica. Tal situação evidencia a perda da utilidade prática do Processo 

Administrativo nº 9.300/2022, caracterizando hipótese de duplicidade processual e 

recomendando a concentração da análise no procedimento mais recente.  

No aspecto normativo, a Deliberação Normativa COPAM nº 217/2017, em 

seu art. 26, estabelece que o empreendedor deverá atender às solicitações de 

complementação no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, admitida uma única prorrogação 

por igual período. Por sua vez, o Decreto Estadual nº 47.383/2018, em seu art. 23, 

disciplina os prazos para atendimento das informações complementares e prevê que o 

sobrestamento do processo poderá ocorrer por até 15 (quinze) meses, improrrogáveis, 

quando os estudos solicitados demandarem prazo superior para elaboração, desde que 

haja justificativa e cronograma aprovados pelo órgão ambiental competente. 

Além disso, a Instrução de Serviço SISEMA nº 06/2019, em seu item 3.4.1, 

dispõe que o processo de licenciamento deverá ser arquivado quando as informações 

complementares não forem apresentadas ou se mostrarem insuficientes para permitir a 

formação de juízo conclusivo. No mesmo sentido, a Deliberação Normativa CODEMA nº 

23/2019 admite o arquivamento diante da ausência de atendimento às exigências 

formuladas pelo órgão ambiental. 

No caso concreto, a ausência de conclusão da instrução processual, o 

esgotamento do prazo máximo de sobrestamento previsto na legislação e a formalização 

de novo processo administrativo contemplando o mesmo empreendimento revelam que o 

Processo Administrativo nº 9.300/2022 perdeu sua finalidade, tornando inadequada a 

manutenção de dois procedimentos paralelos sobre o mesmo objeto. O arquivamento do 

processo originário, além de observar a legislação aplicável, prestigia os princípios da 

eficiência administrativa, da racionalização procedimental, da segurança jurídica e da 

economia processual, sem acarretar qualquer prejuízo ao empreendedor, cujo pedido 

permanece em análise no processo mais recente. 

Diante do exposto, OPINA-SE PELO ARQUIVAMENTO DO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 9.300/2022, com fundamento no art. 26 da Deliberação Normativa 

COPAM nº 217/2017, no art. 23 e no art. 33 do Decreto Estadual nº 47.383/2018, nas 

diretrizes da Instrução de Serviço SISEMA nº 06/2019 e na Deliberação Normativa CODEMA 

nº 23/2019, em razão do esgotamento do prazo de sobrestamento, da ausência de 

apresentação das informações complementares indispensáveis e da formalização de novo 
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processo administrativo abrangendo o mesmo objeto, circunstâncias que evidenciam a 

perda da finalidade prática do presente procedimento. 

 

É este, salvo melhor Juízo, o parecer. 

 

Patrocínio/MG, 01º de julho de 2026. 

 

 

 VIA ORIGINAL ASSINADA E ARQUIVADA NA SECRETARIA 

Amanda Luisa Gonçalves Pereira Botelho 
Supervisora de Setor 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº. 081/2026 

O Secretário Municipal de Meio Ambiente de Patrocínio, no uso de suas atribuições, 

com base no art. 42, inciso X da Lei nº 23.304, de 30 de maio de 2019, de acordo 

com o art. 51, seu §1º, inciso I, do Decreto nº 47.787, de 13 de dezembro de 2019, 

conforme Termo de Cooperação Técnica nº 04/2021, comunica que o pedido de 

licença ambiental analisado no âmbito do processo administrativo indicado a 

seguir foi ARQUIVADO. 

Pessoa Física ou Jurídica à qual o empreendimento se vincula: FREDERICO DE 
QUEIROZ ELIAS 

CPF: 070.444.486-07 

Endereço da Pessoa Física ou Jurídica: Avenida Rui Barbosa, nº. 570, Centro, no 
município de Patrocínio, MG 

Modalidade: Licença Ambiental de Operação 

Processo Administrativo: 9300/2022 

 

Motivo da decisão: 

Conforme constatado pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, foi solicitado ao empreendedor informação complementar referente ao 

seu processo de requerimento de intervenção  ambiental, porém não foi respondida 

dentro do prazo concedido. Deste modo, considerando o disposto no artigo 26 da 

DN COPAM 217/2017, bem como o disposto na IS SISEMA 06/2019, em seu tópico 

3.4.1, DETERMINO O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL Nº 9300/2022, dos empreendimentos Fazenda Bom Jardim I e II, 

matrículas nº.28,1.734, 5.089 e 5.096.  

Os interessados podem interpor recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data da publicação, com fundamento no art. 40 e seguintes do Decreto 

Estadual nº 47.383, de 02 de março de 2018 e art. 18 e seguintes do Decreto 

Municipal mº 3.372 de 05 de maio de 2017. 

Patrocínio, MG, 01º de julho de 2026. 

 VIA ORIGINAL ASSINADA E ARQUIVADA NA SECRETARIA 

_____________________________________________ 

Fábio de Cássio Torezan 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 


